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Artigo 23.º
Formação profissional

Os trabalhadores que se encontrem autorizados a frequentar ações de 
formação profissional devem comunicar à secção de recursos humanos 
do IPB, no início da frequência, a respetiva autorização e, no fim da 
frequência, enviar a declaração de frequência ou certificado da respetiva 
ação de formação, a fim de ser registada no sistema e, desta forma, serem 
justificadas as faltas de registo de presença.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 24.º
Mapa de horário de trabalho

O IPB procede à elaboração e afixação, de acordo com o disposto 
nos artigos 105.º e 106.º do Regulamento do Regime do Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas, em local visível e público, bem como no 
sítio da Internet do IPB, conforme modelo Mapa Anexo II ao presente 
Regulamento, do Mapa de Horário de Trabalho.

Artigo 25.º
Infrações

O uso fraudulento do sistema de controlo da assiduidade e pontua-
lidade, bem como o desrespeito pelo cumprimento do presente regula-
mento constitui infração disciplinar em relação ao seu autor.

Artigo 26.º
Disposições finais

1 — O presente regulamento revoga o regulamento de horário de 
trabalho em vigor.

2 — O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil do 
mês seguinte ao da sua aprovação.

3 — Com a entrada em vigor do presente regulamento, caducam as 
isenções de horário de trabalho existentes à data e em vigor no Instituto.

4 — As dúvidas, ou casos omissos, que venham a surgir na aplicação 
do presente Regulamento são resolvidas por despacho do Sr. Presidente 
do IPB.

5 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente 
Regulamento aplicam -se as disposições constantes da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro e respetiva regulamentação, dos instrumentos de re-
gulamentação coletiva, quando aplicáveis, e demais legislação aplicável.

6 — É aprovado o seguinte modelo de impresso e de aviso:
Mapa Anexo I — Período de funcionamento (artigo 2.º).
Mapa Anexo II — Horário de trabalho.

MAPA ANEXO I

(a que se refere o artigo 6.º)

Período de funcionamento do Instituto Politécnico 
de Bragança

Das 8 horas às 20 horas:
Das 8H às 10H — Margem móvel para a entrada — 2 horas;
Das 10H às 12H — Período de presença obrigatória  — 2 horas;
Das 12H às 14.30H — Margem móvel para almoço — 2 horas e 

30 minutos, com obrigatoriedade de utilização mínima de 1 hora e 
máxima de 2 horas;

Das 14.30H às 17H — Período de presença obrigatória — 2 horas 
e 30 minutos;

Das 17H às 20H — Margem móvel para saída — 3 horas.

MAPA ANEXO II

(a que se refere o artigo 24.º)

Mapa de horário de trabalho

(modelo a que se refere o artigo 24.º do Regulamento Interno 
de Funcionamento, Atendimento e Horário 

de Trabalho do Instituto Politécnico de Bragança)
Identificação da entidade empregadora pública:
Instituto Politécnico de Bragança

Sede e local de trabalho:
Campus de Santa Apolónia, 5300 -253 Bragança
Período de funcionamento: das 8 horas às 20 horas
Período de atendimento: das 9 horas às 18 horas, com interrupção 

entre as 13 horas e as 14 horas.
Dias de descanso semanal obrigatório e complementar: encerramento 

aos sábados, domingos, feriados e outras situações legalmente previstas.
Instrumento de regulamentação coletiva de trabalho aplicável: Acordo 

Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 188, de 28 de setembro e respetivo Regulamento de Exten-
são n.º 1 -A/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, 
de 2 de março.

207602833 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 2406/2014
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se publico que a assis-
tente operacional Maria Augusta Dias Russo, da Escola Superior de 
Educação, do Instituto Politécnico de Castelo Branco, posicionada na 
1.ª posição remuneratória e no 1.º nível remuneratório, da respetiva 
categoria/carreira, cessou funções por motivo de pensão de invalidez 
em 10 de dezembro de 2013.

6 de fevereiro de 2014. — O Presidente, Carlos Manuel Leitão Maia.
207601001 

 Aviso n.º 2407/2014
Nos termos e ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público que cessaram fun-
ções, por rescisão de mútuo acordo, ao abrigo da Portaria n.º 221 -A/2013, 
de 8 de julho, as assistentes operacionais, dos Serviços de Ação Social do 
Instituto Politécnico de Castelo Branco, com efeitos a 31 de dezembro 
de 2013, Ilda da Conceição Serra Moreira e Maria da Conceição Rita 
de Sousa Afonso.

6 de fevereiro de 2014. — O Presidente, Carlos Manuel Leitão Maia.
207601107 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.º 2408/2014
Considerando o disposto nos artigos 73.º, 75.º e 76.º da Lei n.º 59/2008, 

de 11 de setembro, e para efeitos do previsto nos n.os 6 e 7 do artigo 12.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, declara -se concluído com sucesso 
o período experimental da seguinte Técnica Superior, a exercer funções 
na Escola Superior de Educação de Coimbra.

Sandra Marisa Fernandes Cruz: 17 valores
31.01.2014. — O Administrador do IPC, Manuel Filipe Mateus dos Reis.

207597991 

 Despacho n.º 2572/2014
Ao abrigo do artigo 22.º, n.º 1, alínea k), dos Estatutos do Instituto 

Politécnico de Coimbra, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 59 -A/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 225, de 
19 de novembro de 2008, do artigo 5.º, n.º 3, do Regulamento Interno dos 
Serviços da Presidência do Instituto Politécnico de Coimbra, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 21 de maio de 2012, e nos 
termos do artigo 23.º do estatuto do pessoal dirigente dos serviços e 
organismos da administração central, regional e local do Estado, renovo 
a comissão de serviço da Mestre Cristiana da Luz Cunha Tourais, no 
cargo de Chefe de Divisão do Departamento de Gestão Financeira dos 
Serviços da Presidência do Instituto Politécnico de Coimbra, pelo período 
de três anos, com efeitos a partir de 23 de dezembro de 2013.

17 de dezembro de 2013. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Coimbra, Rui Jorge da Silva Antunes.

207596743 

 Despacho n.º 2573/2014

Ao abrigo do artigo 22.º, n.º 1, alínea k), dos Estatutos do Instituto 
Politécnico de Coimbra, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 59 -A/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 225, de 
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19 de novembro de 2008, do artigo 5.º, n.º 3, do Regulamento Interno 
dos Serviços da Presidência do Instituto Politécnico de Coimbra, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 21 de maio de 2012, e 
nos termos do artigo 23.º do estatuto do pessoal dirigente dos serviços 
e organismos da administração central, regional e local do Estado, re-
novo a comissão de serviço do Licenciado Jorge Manuel Lucas Simões 
Martinho, no cargo de Chefe de Divisão do Departamento de Gestão do 
Património e Infraestruturas dos Serviços da Presidência do Instituto 
Politécnico de Coimbra, pelo período de três anos, com efeitos a partir 
de 23 de dezembro de 2013.

17.12.2013. — O Presidente do Instituto Politécnico de Coimbra, Rui 
Jorge da Silva Antunes.

207596792 

 Despacho n.º 2574/2014
Ao abrigo do artigo 22.º, n.º 1, alínea k), dos Estatutos do Instituto 

Politécnico de Coimbra, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 59 -A/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 225, de 
19 de novembro de 2008, do artigo 5.º, n.º 3, do Regulamento Interno dos 
Serviços da Presidência do Instituto Politécnico de Coimbra, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 21 de maio de 2012, e nos ter-
mos do artigo 23.º do estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organis-
mos da administração central, regional e local do Estado, renovo a comis-
são de serviço da Mestre Ana Cristina Summavielle Mendes de Abreu, no 
cargo de Chefe de Divisão do Departamento de Gestão de Recursos Hu-
manos dos Serviços da Presidência do Instituto Politécnico de Coimbra, 
pelo período de três anos, com efeitos a partir de 23 de dezembro de 2013.

17 de dezembro de 2013. — O Presidente, Rui Jorge da Silva Antunes.
207596898 

 Despacho n.º 2575/2014
Ao abrigo do artigo 22.º, n.º 1, alínea k), dos Estatutos do Instituto 

Politécnico de Coimbra, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 59 -A/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 225, de 
19 de novembro de 2008, do artigo 5.º, n.º 3, do Regulamento Interno dos 
Serviços da Presidência do Instituto Politécnico de Coimbra, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 21 de maio de 2012, e nos 
termos do artigo 23.º do estatuto do pessoal dirigente dos serviços e 
organismos da administração central, regional e local do Estado, renovo 
a comissão de serviço da Licenciada Carla Durana Monteiro Xambre, 
no cargo de Chefe de Divisão do Departamento de Gestão Académica 
dos Serviços da Presidência do Instituto Politécnico de Coimbra, pelo 
período de três anos, com efeitos a partir de 23 de dezembro de 2013.

17 de dezembro de 2013. — O Presidente, Rui Jorge da Silva Antunes.
207596865 

 Despacho n.º 2576/2014
Por despacho de 23 de dezembro de 2013, do Presidente do IPC, Rui 

Jorge da Silva Antunes, nos termos da alínea n), do n.º 1, do artigo 22.º 
dos Estatutos do Instituto Politécnico de Coimbra, homologados pelo 
Despacho Normativo n.º 59 -A/2008, de 14 de novembro, publicado no 
Diário da República, 2ª série, n.º 225, de 19 de novembro de 2008, foram 
homologadas as alterações aos artigos 14.º, 23.º, 24.º, 32.º, 33.º, 34.º, 35.º, 
36.º, 40.º e 58.º, e a introdução do artigo 35.º -A, aos Estatutos da Escola Su-
perior Agrária de Coimbra, homologados pelo Despacho n.º 16100/2009, 
de 23 de junho, e publicados em anexo ao referido despacho no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 134, de 14 de julho de 2009, alterações que 
foram aprovadas por deliberação da Assembleia de Representantes daquela 
Unidade Orgânica, em reunião de 27 de novembro de 2011.

1) Os artigos 14.º, 23.º, 24.º, 32.º, 33.º, 34.º, 35.º, 36.º, 40.º e 58.º, dos 
Estatutos da Escola Superior Agrária de Coimbra, homologados pelo 
Despacho n.º 16100/2009, de 23 de junho, e publicados em anexo ao 
referido despacho no Diário da República, 2.ª série, n.º 134, de 14 de 
julho de 2009, passam a ter a seguinte redação:

Artigo 14.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

iii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iv)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
vi)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
vii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
viii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ix)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
x) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A eleição do presidente recairá no candidato que obtenha, em 

primeiro escrutínio, a maioria absoluta dos votos dos membros da 
assembleia de representantes em efetividade de funções.

6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 23.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Um docente e um estudante por curso de licenciatura em fun-

cionamento;
b) Um docente e um estudante representantes de todos os cursos 

de mestrado;
c) Um docente e um estudante representantes de todos os cursos 

de especialização tecnológica.

2 — (Anterior n.º 3.)
3 — (Anterior n.º 4.)

Artigo 24.º
[…]

1 — A eleição dos membros do Conselho Pedagógico é feita da 
seguinte forma:

a) Para as licenciaturas por corpo, por curso e por listas;
b) Para os mestrados por corpo e por listas;
c) Para os Cursos de Especialização Tecnológica por corpo e por 

listas.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 32.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Coordenador de curso;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Os cursos de mestrado têm como órgão de gestão a comissão 
coordenadora de mestrado (CCM).

3 — Os mandatos dos órgãos de gestão dos cursos a que se referem 
os números anteriores têm a mesma duração do respetivo curso.

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 33.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Eleger o coordenador de curso;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 34.º
Coordenador do curso de licenciatura

1 — O Coordenador de curso é eleito por maioria absoluta pela 
comissão científica do curso, de entre os seus membros, em regime 
de tempo integral, titular do grau de doutor ou especialista de reco-




